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coNTRATO N'. 20260824-011

CONTRÁTO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE
POTIRETAMÂ, ATRÂVÉS DA
SECRETARIÂ DO GABINETE DÀ
PREFEITÀ, E DO OU:TRO LADO A
EMPRESA FORTE MIL LTDÀ, QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECI-ARAM:

PREAMBULO

A PREFEITURA MLINICIPAL DE POTIRETÀMA, aüavés da SECRETÀRIÂ DO GÂBINETE DA
PREFEITÀ pessoa juríüca de direito público interno, com sede a Rua: Expedito Leite da Silva,33, Centro,
Poúetama, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 12.461.653/0001-57, neste ato replesentado pela Secretária do
Gabinete da Prefeita, Sr'a. TEREZÁ CRISTINA CÂMPELO BALBINO, portadora do CPF oo. ***.743.013 **,
doravante denominado de CONTRATANTE e, do outo lado, â empÍesa FORTE MIL LTDA, com sede à Rua:
Desembargador Feliciano de Àtaide, Jardim das Oliveiras, FORTÁLEZÀ-CE, inscrita no CNPJ sob o n'.
19.332.631 /0001-14, representada por ERICA LIMA DE HOI-ÂNDÀ, porrador CPF n". 11r.546.673-**, ao Frm

assinado, doravante denominada de CONTRÃTÂDA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N"
PE-008/2026-DI\aERSAS, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n". 14.133/2021de 1" de abril de
2021 e suas alteraçôes postedores, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposiçôes de
Direito Privado, bem como mediante âs seguintes cláusulas e condições:

CItr(USULA PRIMEIRÂ - DÂ FUND.AMENTÁ,çÃO LEGÂL
1.1. Fundamenta-se este contÍato oo PREGAO ELETRONICO N" PE-008/2026-DIYERSAS, disposiçôes da
Lei Federal t" 14.133/2021, da Lei n' 8.078, de 11/09/1990 - Códrgo de Defesa do Consumidor, Decreto n"
6.204/07, Lei Complementar n' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 1.17 de 07 de Âgosto de
201,1, Lei Complementar tr" 155/2016, de 27 de outubro dc 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que
altera o tírulo VII-Â da Consoüdaçâo das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no pÍeseote conüato,

CLÂUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2,1- ÀQUIS1ÇÀO DE EQUIPÂMENTOS E NtrÂ.TERIÀIS PERNLÂ.NENTES DESTINÀDOS Á ÀTENDE,R ÀS
NECESSTDÂDÉ,S DE ]\tr\NUTENÇÀO DÀS -\ÇOES E SERVrÇOS PÚBLTCOS DESENVOLVTDOS NO
ÂHfBIt-o DÂ SECRETÀRIÂ Do GÂBINETE DÂ PREFEITÀ, DE ÀCoRDo CoNI ÂS QUÀNTIDÁDES E
E,SPECIFICÀÇÕES CONSTÀNTES NO TERNÍO DE REF-ERENCTÀ, ÀNEXO I DO EDITÀL.

CItr{USUI-A TERCEIRÂ - Do PREço
3.1- À CONTR {TÁNTE pagará à CONTP-.\TADÂ pela execuçào do objeto deste contrato o valor global dos
Lotes 1,3 e 5 de R$ 62.7i0,97 (sessenta e dois mil cento e trinta reais e noventa e sete centavos), distribuídos
da seguinte íorma.

LOTE 1 - MOBILIÁRIO/MÓVEIS
ITEM DESCRIÇÁO MÂRCÀ UNID QTDE VLR. UNIT VLR. TOTAL

1
Ârmario dc aço escritorio, com fechadura, 3 prateleiras,
(170x30x7ocm)

rr.nR .\Ço UNID 1 RS 936,00 RS 6.552,00

Àrmario de cozinha aéreo, âço,3 portâs, protundidade
35cm, pÍotundidrdc b^lcâo 28cm

ITÀTI.\IA RS 732,00 Its

3
ArmaÍio de cozinha mdp 6 ponas, I gaveta, pés de
plástico, dimensôes: 176cm x 121,5cm, 5cm x 36,3cm

-\R-\l!l()\'LltS UNII) 0 R$ 889,02 RS

l
(ladeira bistrô em
182ks

pohpropilcno brânco, suportâ Àtc
I]1.\1, UNID 0 R$ 61,12 its

5 Cadcira para cscntóoo acolchoadr, com rodinhas: com RL MOYEIS UNII) 10 R§ 568,00 R$ 5.680,00

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : gabi neterâpoti retama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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6
Cadcira para escritório acolchoada, scm rodinhas; sem
braço.

RI- iIIO\IEIS UNID 0 R$ 250,00 RS

I-scada aniculada dc âluminio 7 degraus BOT,{FOCO UNID 0 R$ 7 42,30 RS

8 Iistanrc dc aço pratcleira armário 60cm 6 diüsóú I,])R ÁÇC) UNID R$ 57 6,67 RS 2.883,15

9
Irragmentadora automática 150 folhas lixeira 251 1l0v ou
220v

,I"\NDI]R UNID l R$ 2.968,02 R$ 2.9ó8,02

t0 l,ongarina com 03 lugzres, asseotos e encostos em
poüpropileno, e estrutura 6sica em aço reforçado.

lü \'Íovtits UNIT) 10 R$ 1.005,84 R$ 10.058,40

11

i\Íesa birô para consultório com duas gavetas: mdp bp 15

mm com acabammto nr, tampo com perfrl cm pvc. Pés
em aço com pintura cpoxi nâ coÍ cinza. NÍcdidas
aproximadas: 75 cm x 120 cm x 60 cm.

RIvhl- UNID 10 RS 641,52 R$ ó.415,20

l2 plástico quadrada mooobloco coÍ bíanca,l\Ícsa em

70x70cm
IBÁP 0 R§ 132,46 Its

13

Nlesa redonda para rcunlão, madeia, 4 lugaÍes, alturâr 75
cm, diâmctro: 120cm, formato: redondo, gavetar nào,
compoÍta 4 lugares, pés com niveladores de altura,
matcrial principal: mdp bp l5mm e a(o supeÍ íesrsrenre

RIVI.]J- I )N]I) 0 R$ 712,80 RS

t.l Balde/lixeira, coofeccionâdo cm Àço/fcÍro pintado dims
40x50x80

RITINOX UNII) 0 RS 144,61 RS

R$ 4.920.00 RS15

ARMARIO EM AÇO INOX- AmáriíJ tipo estante paÍa
csrocagem dc malcÍi.ll csreÉlizàdo com as scguintcs
câracterísticas mioimas: estrutura eo aço inoxidávcl com,
no mínrmo. guatro prareleiras inrermcdianas ou cestos,

cm âço inoxidávcl, com capacidade de no mínimo 10 kg
cada.

l UBOÀ.lriD UNIt) 0

Caixa térmica-rcvcstimcoto intcmo poliuÍetâno, com
tâmpa Ícmovivel, teÍmômctro, rodízios, capacidade acima
de 30 ütros

UN]'fIiI{NÍI UNID 0 R$ 988,00 RS

1l SÀNTA
CLA.RA

UNID 0 RS 1.200,00 RS

N{I.]S^ 
^UXll,lÀR- 

EstÍuturâ tubular em aço inoxidável,
tampo cm âço inox, rodízios giratórios, dimcnsõcs:
40x40x80cm a 40xó0x80cm
:\rquivo de aço pâÍâ pnstâs suspensas, com 0a (quatÍo)

EDR A(:O UNID 5 R$ 1.485,00 R$ 7.425,00

19

Armário para Escritóíio Âlto com 2 Portas e

Chave.Ármário âlto para escritóÍiq confeccionado em
VDI' ou Ml)lr de rlra dcnsidade, com espessuÍâ minima
dc 15 mm

RIYIiI, U1.vlD 3 RS 988,00 RS 2.964,00

Mcsâ de cozinhâ, com estÍuturâ em âço cârbono com
pintura eletrostática a pó ou material de quaüdadc UNID 0 R$ 1.38s,98 lts

VALOR TOTAI LOTE 1 R$ 44.945,97

LOTE 3 - CLIMATI O/ REFRIGERA o

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I : 

-e? 
bine te rapoti retâm a. c e. gov. br

ITENI DESCRIÇÃO MÀRCÀ UNID QTDE VLR. UNIT VLR. TOTÂI

I UNID R$ 2.593,00
Àr condicionado capacidade 12.000 btus: tipo: ioverter
ciclo: fno cor branco capacidade: 12.000 brus voltâgem:
220 v: classi6cação energetica (inmetro.

HISIiNS!.

Âr condicionado câpâcidâde 18.000 btus: tipo: inverter
ciclo: fÍio cor: braíco cÂpâcidade: 18.000 btus voltâgcÍnl
220 v; clâssificaçào enersética (inmetro).

IJISI]NSE UN.ID 0 RS 3.900,00 R5

lts 9.538,00 Irs3

Sistema de ctimatizaçào tipo ar condicionado, modelo spüt
piÍ>tctll ou casscte, com capacidade minima de 36.000
btu/h, ciclo frio, tccnologia convmcional ou invener,
alimentaçào elétrica compativcl com r rede local
(mc,nofásica ou tÍifásica conforme instalaçào existcnte),
utilização de gás refrigerante ecológico r-410a ou similar,
unidade condensadora e evaporadora integradas ao
sistcmâ, barxo nível de ruído operacional, com controlc

CARRIIiR UNID

CNPJ: 1 2.461 .653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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l Cllnrtizador dc ar cvaporativo 70 Iitros mb5000
porrárilr 3 velocidades, 220v

\.ENTISOI- R$ r.560,00 Its

Veotilador de coluna oscilante, rurbo 6 pás prcmium,
branco, 50cm, 127v

vEN'I'ISOL UNID 0 R§ 309,00 RS

ó \/eotilador de parede tuÍão 80 cm, 220w 06 pás vFtNllSOL R§ ó1O,OO R$ 1.220,00

I
\ENTILÀDOR DE l l1lo- Minimo de 3 pás, potência
minima dc 120rüí, controle de velocidade, alimentaçéo
220\r, baixo nívcl de ruido.

\lrNllSOr. L]NID 0 R§ 523,00 lls

VALOR TOTÀI LOTE 3 R$ 14.185,00

Íemoto seÍn 6o ou sistema equivalente de controlc, Êltro
de ar lavável ou uivalcatc de desumidifica

LOTE 5 - DIVERSOS

CI,T(USUIá QUÂRTA - DÀ DoTÂçÂo oRÇÂMENTÁRIA
:1.1. Ás despesas decorreotes do cooüato a ser celebrado com a ücitante vencedora, correrào por conta da dotação
orçâmentária n": 0101.04.122.0010.2.001 - Manutenção das Atiüdades Integradas de Gestáo Govemamentâl;
elemento de despesa: 4.4.90.52.00 - Eqúpamentos e N{ateÍial Permanente, foote de recursos: 1.500.0000.00
Recursos nào vinculados de Impostos / 1 .702.0000.00 Outras Transferências de Coovênios ou Repasses dos
N{unicípios / 1 .755.0000.00 Recursos de Âlienaçào de Bcns/Áúvos - ÂdmiristÍâçào Direta Fiscal, consrgnado no
Orçamento Municipal d,e 2O26.

CL|USUI.A QUINTA - DA yIGÊNCIA Do CoNTRÂTo
5.1. O prazo de vigência do contÍato é de 12 (doze) meses cootados da assinarura do contrato, podendo ser

prorogados nos casos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Fedetal 14.133/2021.
5.2. À prorrogaçào de que ftata este item é condiciooada ao ateste, pela autoridade competente, de que as coodiçôes
e os preços pennaÍrecem vaÍrtajosos para a Âdministração, permitida a negociação com o contratado.

CIáUSULÀ SEXTA - DAS ALTERÂÇÔES DO CONTRÀTO
6.1. Os contratos regidos conforme o 

^ÍÍ.724, 
da Lei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas

just-ificat-ivas, nos seguintes casos:

I . unilateralmente pela Àdministraçào:
a) quando for necessária a modificaçâo do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminüçào quantirativa
de seu objeto, nos limites pelmitidos po! Lei;
11- por acordo entre as pârtes:
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de
fornecimento, em face de veriFrcaçào técnica da inapücabüdade dos teÍmos contratuâis origioáÍios;
b) quando necessária a modiflcação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes,

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:eabirrete{apo tiretamâ.ce.gov.br

ITEM DESCRIÇÃO MÂRCA UNID QTDE VLR. UNIT VLR. TOTAL

l
Caixa de som multiuso, usb, sd, bluetooth fal. 8 pol 40

G t]T UNID 0 1.196,82 RS

2

l!{icrofonc scm 6o duplo, microfone karaoke, microfooe
dinamico, microfone de mào profissional para festas,

evmtos, pâlcstÍas, dcsempenho, entrctenimento, mac002
Â I\í,\ 84.1.81 Its

l Projetor multimidia 7000 lumens full hd com hdmi, usb e G]]T UNID 0 1.248,82 Its

-l

PÍoietoÍ multimidiâ(datashow) Ijspeci6caçéo minima:
dcva cstar em linha de produçéo pelo fabricante, deve
possuir tecnologia lcd ou dlp; resoluçéo minima nativa de
1920 x 1 080

EPSON UNID 0 RS

Tclâ dc pÍoicção 100" 16:9 retrátil com tecido matte white,
gânho 1.2

GOLDENTEC UNID 0 1.142,00 RS

6

TELEVISOR- SmÀÍt TV LED, tâmanho minimo dc,10
polcgadas, rcsoluçéo 4K UHD, coocctividadc \íi Fi,
cítÍadas HDN{I e USB, conversor digital integrrdo.

SIJ]\íP UNIt) 7 i500 R$ 3.000,00

VÂI-OR TOTÀI- I-OTE S R$ 3.000,00

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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UNID

UNIT) 0

3.950,00
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mantido o valot inicial atualizado e vedada a antecipaçào do pagamento em relaçào ao clonogÍama luranceiro fi-xado
sem a corespondente conúaprestaçào de fornecirnento de bens ou execução de obra ou serviço;
c) para restabelecer o equiübrio econômico-hnanceiro ioicial do contrato em caso de força maior, caso formiro ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a reparr.içào objetiva de risco
estabelecida no contrato.
6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será
obrtgado a aceitar, nas mesmas condições contrahlais, acréscimos ou supressões de até 25ok (vinte e ciaco por
cento) do valor inicial atual.izado do contrato.
6.3. As alteraçôes uoilaterais a que se refere o inciso I do caput do aÍt. 124 da Lei Federal14.133/2O21 não poderào
rransfigurar o objero da contrataçào.
6.4. Caso haja alteraçào unilateral do contrato gue aumente ou dimioua os encargos do contrâtado, a Âdminisuação
deverá restabelecer, no mesmo teÍmo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
6.5. Â extinçào do contrato oão coflltguÍaÍá óbice para o reconhecimento do desequilíbrio ecooômico-financeiro,
hipótese em que será concedida hdenização por meio de termo indenizatório.
6.6. O pedido de restabelecimeoto do equilíbrio econômico-hnanceiro deverá ser formulado durante a vigência do
contÍato e ântes de eventual prorrogação oos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133 /2021.
6.7. Â formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestaçôes determinadas pela
Âdmioistração no cuÁo da execução do cootrato, salvo oos casos de iustificada necessidade de antecipação de seus

eíeitos, hipótese em que a formalização deverá oco!!e! no pÍazo máximo de 01 (um) mês.
6.8. Â execuçào do coot ato deverá ser acompaohada e flsc^liz d^ por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
repÍesentantes da Àdmioistração especialmeote designados coofolme leqüsitos estabelecidos no art. ?" d Lei
lJ l.]3/:{)ll, ou pelos respecúvos subscirutos, permitida a conlraração de terceüos para assistiJos e subsiüá-los
com informaçôes pertinentes a essa atribüção.
6.9. O fiscal do contrato anotaÍá em registro próprio todas as ocorências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que foÍ oecessário p^Ír à rcgolaÍizàçào das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O Frscal do conftato ioformará a seus supelioÍes, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situaçào que demandar decisào ou proúdência que ultrapasse sua competência.
6.11. O hscal do contrato será auxüado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Âdministraçâo, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações Íelevantes para prevenil riscos na

execuçào contrarua.l.
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste anigo, deverão ser observadas as seguintes
re8Ías:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisào
das ioformações prestadas, firmará termo de compromisso de confrdencialidade e não poderá exeÍcer aftibuição
própria e exclusiva de hscal de contrato;
II - a contrataçào de terceiros nào eximirá de responsabüdade o Escal do coottato, nos limites das ioformaçôes
recebidas do terceiro contratado.

CLIUSULA SÉTIMÂ - DA FISCALIZAÇÃo DO CoNTRÁTo
7.1. À execução do contrato deverá ser acompanhada e hscalizada por01 (um) ou mais fiscais do conúato,
tepresentantes da Ádministraçào especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no

\,,

il!rt l" cl 1.ei

l-1.11.1,/.\)ll. ou oelos resoecrivos substirutos- oermirida a cootratacào de tercetos oara assisd-los e subsidiá-los
com informaçôes pertinentes a essa atÍibüçâo.
7.2. O Frscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciooadas à execução do cootrato,
determinando o que for necessário para a tegolaizaçào das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. O [rscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

sinração que demandar decisào ou providência que ultrapasse sua competência.
7.4. O hscal do contrato scrá au-xiliado pelos órgàos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Ádministração, que deverão dirimir dúvidas e subsiüá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual.

-

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :rrabi neteOpoti retama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653i0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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CI,J{USUIá OITAVÀ - DA ENTREGÂ DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMÂ DE PÀGAMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINÀNCEIRO
Da Entrega do Obieto
8.1. Poderâo ser lumados conúatos, que serào tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as

disposiçôes constaotes da Lei N". 14,133 /2021 , raclnsive quanto às prorrogações, alterações e rescisôes.

8.2. DÁS ORDENS DE COMPRÂS Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de

ORDENS DE COMPRÀS, por parte da administração ao licitantc vcncedor, que indicarào os quantitativos a serem

eotregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibüdade hnanceira

da CON'I'Rr\TÀNTE.
8.2.1. r\ Ordem de Serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entÍegue âo

beneficiáno do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda

remeúda via e-mail âo seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contrarado deverá enüegar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oporrunidade em que receberá o
atesto declarando o fornecimento. Os produtos devcrão ser entregues em no máximo 201.:dg!gld!asçsE!dg§, t o
horário de 08h às 1.lh (rorário local), nos locais deltnidos pela contratante.

Recebimento
8.3 O objeto contÍarâdo seú recebido dc forma provisória ou definitiva, nos termos do artigo 140 da Lei no 14.133,

de '1" de abril de 2021 e do Decreto Muoicipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.1 Os prazos pa:la a redtzação dos recebimentos provisório e dehnitivo dos bens ou sewiços conratados, bem

como as condições especÍficas de execução e recebimento do objeto, deverão set deíroidos no termo de referência,

sendo que o início do prazo de recebimento deírnitivo contar-se-á do térmioo do ptazo de tecebimento PÍovisólio.
8.3.2 Os serviços serão recebidos provisoriameote, de forma sumária, no ato da entÍega, ,untameote com a nota

hscal ou instrumento de cobraoça equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçào do contÍato,

para efeito de posterior veriEcação de sua cooformidade com as especificaçôes constântes oo Te!Íno de Referência e

na proposta, conforme artigo '112 e 113 do Decreto Municipal o" 60, de 01 de Novembro de 2023.

8.3.3 O recebimento provisório será realizado pelo 6scal de contrato ou eqúpe de fiscalização, por meio de relatório

detalhado cootendo o regrstto, a análise e a conclusâo acerca das ocorrências na execuçào do conrato, o qual deverá

ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento deírnitivo, juntando documentos comprobatórios, quando

for o caso;

8.4 Os bens poderão ser rejeitados, oo todo ou em patte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notihcaçào da contatada, às suas custas, sem prejuízo da apücação

das penalidades.
8.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota hscal ou
instrumento de cobrança eqüvaleote pela Àdministração, após a verificaçào da qualidade dos serviços e consequente

aceitaçào mediante termo detalhado.
8.6 O prazo paÍa recebimento dehoitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual

período, quando houver necessidade de diligêocias para a aferiçào do ateodimento das exigências contratuais.

8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimeosão, qualidade e guaotidade, deverá ser

observado o teor do artigo '143 da Lei o' 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela irrcootroversa da execução do objeto, para efeito de üqüdaçào e pagamento.

8.8 O prazo para a solução, pelo contraado, de incoosistências na execuçào do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de insúumento de cobrança eqúvalente, verificadas pela Àdministraçào durante a anáüse prévia à

üquidaçào de despesa, nào será computado para os írns do recebimento definiúvo.
8.9 O recebimento provisório ou definitivo nào exclutá a responsabüdade civil pela soüdez e pela segurança dos

bens nem a respoosabüdade ético-proírssional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para íms

5t
D:
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de liqúdação, na forma desta sessào, prorrogáveis por igual perÍodo, oos ternos do arúgo 7", §3" da Instnrçào
Normativa SEGES /ME a" 17 /2022.
8.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, manrendo-se a possibüdade de prorlogaçào, no
caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores nào ultrapassem o limite de que tÍata o inciso II do
artigo 75 da Lei no 14.133, de 1'de abril de 2021.

8.11 Para hns de liqúdaçào, o setoÍ competente deverá veriírcar se â nota írscal ou instrumento de cobraoça

eqüvalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de vaüdade;
8.11.2 A data da emissãoi
8.I 1.3 Os dados do contrato e do órgâo contratante.
8.11.4 O período respectivo de execução do contrato.
8.11.5 O valor a paga:; e

8.11.6 Eventual destaque do valor de retenções uibutárias cabÍveis.

8.12 Havendo ero oa apÍesentaçào da oota fucal ou instrumento de cobrança eqüvalente, ou cücunstância que

impeça a üqüdaçào da despesa, csta ficará sobrestada até que o conúatado proüdencie as medidas saneadorâs,

reioiciaodo-se o prazo após a comprovação da reguladzaçào da siruaçâo, sem ônus ao conúatâote
8.13 Â oota fiscal ou instrumento de coblança eqúvalente deverá ser obrgatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade Íiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICÀF ou, na impossibüdade de

acesso âo referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei no 14.133, de 1" de abnl de 2021.

8.14 À ,{dministração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verihcar a manuteoção das condiçôes de habilitaçào exigidas no eütal;
b) identificar possível razào que impeça a participação em licitaçào, no âmbito do órgào ou entidade, proibiçâo de

contÍataÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impcditivas indiretas (Instruçào Normativa n" 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constatando-se, juoto ao SICÂF, a situaçào dc irrcgulaÍidadc do cootratado, será providenciada sua notificaçào,

por escrito, pala que, no prazo de 5 (cincQ dias úteis, regularize sua situação ou) no mesmo pÍazo, apreseote sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.16 Nào havendo regularizaçào ou sendo a defesa considerada improcedeate, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regulaÍidade Escâl quaoto à inadimplência do contÍatâdo, bem como guanto

à existência de pagâmeoto a set efetuado, para que sejam acionados os meios pertioentes e necessários para garanú
o recebimento de seus créditos.
8.'l? Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adoar as medidas oecessárias à rescisão contratual nos âutos

do processo administratiwo correspondente, assegruada ao contratado a ampla defesa.

8.'18 Haveodo a efetiva exccuçào do obieto, os pagamentos serào realizados normalmente, até que se decida pela

rescisào do contrato, caso o contratado nio regularize sua situaçào juoto ao SICÁF.

Ptazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da üqúdação da despesa e

consequente assinatura da ordem de pagameoto pela autoridade competente, conforme Artigo 117 do Decreto 60

de 01 de Novembro de 2023.

8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento setá reüzado por meío de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que consrar como emitida a ordem bancária Pata Pagamento.
8.20,1.2 O pagameoro deverá observat a ordem crooológrca de exigibilidade, e suMividida estabelecidas no artigo

l41 da Lei no 14.133, de 1" dc abril de 2027 e no artigo 60 do Decreto Municipal n" ó0, de 01 de Novembro de

2023.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retençào tributária prevista na legislaçào aplicável.

8.21.1 lndependentemente do perceotual de tibuto inserido na plaoilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realizaçào do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçào vigente.
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8.22 O cootratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 2006,
não sofietá a retenção uibutária quanto aos impostos e contÍibuições abÍaogidos por aquele regime. No entanto, o

Pagâmento ltcará condicionado à apresentação de comprovaçâo, por meio de documento oficial, de que iaz jus ao
üatamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementat.

Reequilibrio Econômico - Financeito
8.23. Em cooíormidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno míoimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último teaiuste.
8.24. Os preços se!ão teaiustados pela variaçào do Índice de Preços ao ConsumidoÍ Àmplo - IPCÀ, do Instinrto
Brasileiro de Geografla e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + p x !, Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percenhral obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde @ x \) sigmÍrca o acÍéscimo ou
decréscimo de preço decorrente de reajusre.

8.25. CONTRÂTÀDÀ, pan obter direito à coueção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETÁRIÂ DEMANDÁNTE, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas)
casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÁTÂDÂ não solicite tempestivamente o reaiuste e proÍrogue o contlato sem pleiteá-lo,
ocorerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CLÁUSULÀ NoNÀ. DÀS SÁNçÔES E INFRÂçoES ADMINISTRÂTIVAS
9.1 - Comete infração âdmiÍristrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2O21, o Contratado que:
a) der causa à inexecuçâo parcial do contÍato;
b) der causa à inexecução parcial do contlato que cause glave dano à Administraçào ou ao fuocionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contÍato;
d) deixar de entÍegaÍ a documentação ex[ida pâra o ceÍtame;
e) nào mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supewen.iente dwidamente justificado;

f; nào celeblaÍ o conúato ou não entÍegar a documentação exrgida para a cootlatação, quando convocado
deotro do prazo de validade de sua proposta;
g) enseiar o retardamento da execu@o ou da entrega do objeto da conuataçâo sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida parâ o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou ptaticar ato fraudulento na execuçào do contnto;
j) comportar-se de modo inidôoeo ou cometer fÍaude de quâlquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustÍal os objetivos do certame;
l) pratlcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013.

9.2 - Serào aplicadas ao responsável pelas infrações administraúvas acima descritas as seguintes sançôes:

9.2.1. Àdvertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do conftato, sempre que nào se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei);
9.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutâs descritas nas alineas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (an. 156, §4", da
Lei);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para ücitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aúneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g, que justiEquem a imposição de

penaüdade mais grave (an. 156, §5", da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. motatóda de 0,5 % (cinco décimos por ceoto) por dia de auaso injustificado sobre o valor da parcela
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inadimpLida, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.4.2,5"/. (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou eotrega sep rcaLzada. de forma
incompleta ou em desconformidade com as condiçôes avençadas, sobre o valor da conüataçào, por dia de
tregularidade na ptestaçào dos sewiços/enuega dos plodutos, limitada sua apücaçào até o máximo de 10 (dez) dias.

9.2.4.3.10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato.
9.2.1.4. O atraso superiot a 10 üas autoiza a Âdministmção a promoveÍ a rescisão do contrato por
descumpdmento ou cumpdmento tregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

11.133, de 2021 .

9.3. À apücação das sanções pÍevistas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçào de reparaçào
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9")
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7").
9.5. Àntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado oo prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimaçào (at. 157).

9.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem supedores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Conúatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garania prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8").
9.7, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicüI, a multa poderá ser recolhida admiristativamente no
pmzo máximo de 15 (qünze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
comPetente.

9.8. Â aplicaçào das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditóio e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021,
para as penaüdades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçào de inidoneidade para ücitaÍ ou cootlata!.
9.9. Na aplicação das sanções serào considerados (art. 156, §1):
a) a natureza e a graüdade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Cootatânte;
e) a implantâção ou o aperfeiçoameoto de programa de integüdade, conforne normas e orientâções dos ótgãos

de controle.
9.10, Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outlas leis de ücitações e

conúatos da Ádministraçâo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013,

serào apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida l,ei (art. 159).

9.11. Â personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos iücitos previstos neste Contrato ou para provocar confusào
patrimonial, e, .esse caso, todos os eíeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

adminisradores e sócios com poderes de adminisuaçào, à pessoa jurídica sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligaçào ou cootrole, de fato ou de diteito, com o Contraado, obsewados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (alt. 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (qünze) dias úteis, contado da data de aplicaçào da saoçào,

informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Ioidôoeas e Suspeosas (Ceis) e no Cadasto Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
insúruídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Árt. 161).

9.13. Âs sanções de impedimeoto de ücitar e cootÍatar e declaraçào de inidoneidade para Licitar ou cooúatar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/?1.
CI-ÁUSULÀ DÉCIMÂ. DAS oBRIGAçÔES DO CONTRATÂNTE
10.1. ExigiÍ o cumprimeoto de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e

seus aÍIexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo;

I
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10.3. Notificar o contratado, por escritq sobre vícios, defeitos ou iocorreções verihcadas no objeto contratado, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigrdo, oo total ou em parte, às suas expensâsi
10.4. r\companhar e fiscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
10.5. Comun-icar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela inconüoversa da execuçào do objeto,
para efeito de liqúdaçào e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensào,
qualidade e quantidade, conforme o rtt 1'11 rla I ei n" l4 131 2(.t21

10.6. Efetuar o pagameoto ao contratado do valor correspondente a execuçào do objeto, no prazo, forma e

condiçôes estabelecidos neste termo;
10.7. Àpücar as sanções preüstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo conkatado;
10.8. Emiú explicitamente decisào sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào do contratq
ressalvados os requerimentos manifestamente imperrinentes, meramente protelatórios ou de nenhum inteÍesse pâÍa
a boa execuçào do contr:ato.
10.8.1. r\ Ádministruçào teÁ, o prazo de 30 (triota) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogaçâo motivada, por igual período.
10.9, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio ecooômico-ínaoceto feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quinze) üas.
10.10. Nào respooder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de
seus empregados, plepostos ou subordinados
10.11. Indicar os locais onde serão eotregues/prestados os ptodutos/serviços.

10.12. Receber o objeto do conttato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e hscalização conforme
lei o" 14.133 /21.

CIÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - oBRIGAçÔES DA CoNTRÂTADÁ,
11.1. O contratado deve cumprt todas as oblgaçôes constantes do edital e seus anexos, assumindo como
exclusivameote seus os Íiscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obsenaodo, ainda, as

obrigações a seguir dtpostas:
11.'l.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorÍentes do objetq de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor ;
11.1.2. Comunicar ao conüataote, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hoÍas que antecede a data da conclusão
do serviçq os motivos que impossibütem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçào;
1'1.1.3. Âtender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestoÍ do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecirnento ou informação por eles solicitados;
1 1.1.4. Reparar, cordgir, remover, reconstruir ou substin-rir, às suas expensas, oo total ou em parte, no prazo lxado
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem i'icios, defeitos ou ilcorreções resultantes da execuçào
ou dos materiais empregados;
1 1.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Àdministraçào ou terceiros, não reduzindo essa responsabüdade a hscalizaÇào ou o
acompânhamento da execuçào contÍatual pelo contÍatante, gue ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso erigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Quaodo oão for possível a verihcação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores(SlCÂD, o contÍatado deved enuegar ao setor responsávcl pela fiscalizaçào do contrato, iunto com a

nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segruidade Social;2)
Certidào Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Àtiva da Uniào; 3) certidôes que compÍovem â

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicflio ou sede do contratado;4) Certidào de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1.7. Responsabilüar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes trabalhistas, preúdenciárias, [scais, comerciais e

as demais previstas em legislaçào especíhca, cuja inadimplência não transfere a responsabüdade ao contratante e não
poderá ooerar o objeto do contrato;
11.1.8. Comuoicar ao írscal do contÍâto, no prazo de 21 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência aoormal ou
acidente que se veriírque no local da execução do objeto.
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1 1.1.9. Pa:aLisar, por detelminaçào do contratante, qualquer atividade que nào esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.1.10. Manter durante toda a vigência do conüato, em compatibüdade com as obrigações assumidas, todas as

conüções exigidas para habütação na ücitação.
11.1.11. Cumptir, dwaote todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em Iei para pessoa
com dehciência, para reabütado da Previdência Social ou para aprendü, bem como as reservas de cargos previstas
em outÍas normas específicas.
11.1.12. ComprovaÍ as reselvas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo lxado pelo Frscal do
contratoi com a indicação dos empregados que preencheram as refeddas vagas conforme disposto no att. 116,
patágrafo único daL<: n" 14.133/2021.
1 1 .1.13. Guardar stgilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
1.1.14. Árcar com o ônus decorrente de eventual eqüvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto ilicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçào, exceto
quando ocorrer algum dos eventos alrolados no a!t. 124, II, d, da Lei n" 14.133/2021.
I 1.1.5. Alocar os empregados necessários, com habilitaçâo e coohecimento adequados, ao perfeito cumprimeoto das
cláusulas do contrato, fornecendo os matedais, eqúpamentos, ferramentas e utensfios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverào atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
11.1.16. Conduzir os trabalhos com esüita observância às normas da legrslação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Púbücos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segrança, higiene e disciplina.
1.1.17. Não permiú a utilização de qualquer tabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçào de aprendiz
para os maiores de guatorze anos, nem permiú a utilização do trabalho do menor de dezoito aoos em trabalho
noturno, perigoso ou iosalubre.
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tLldo o que fo!
necessário à execuçâo do objeto, durante a vigência do contrato.
1.1.19.0. Proüdenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na crecução do objeto contratual, cuja
conduta seja considemda indesejável pela Escalização do conkatante.
1.1.20. Respeitar os principios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteraçôes.

11.1.21 - Vedar a utilização, Írâ execução do objeto, de empregado que seja famüar de agente púbüco ocupante de
cargo em comissào ou função de confiaoça oo órgão Contratante, nos termos do atigo 7' do Decreto n" 7.203, de

2010 cumprt com as demais condições constaotes na pÍoposta apresentada oa licitação.
1 1 .1.21 - Responsabilüar-se pelos ücios e danos decorreotes do ob,eto, de acordo com os artigos 12, 13 e 1T a 21 ,

do Código de Defesa do Consumidor (-ei n" 8.078, de 1990).
11.1.22 - Pa:a o(s) lote(s)/Itens de material permanente, a mercadoria entregue terá assistência técnica e garantia de

no mínimo 01 (um) ano contados a partt da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinamento para o
funcionamento do(s) mesmo(s).

CIÁUSUI-À DECIMA SEGLTNDA - DA FRAUDE E DÀ CoRRUPçÃo
12.1. Ás [citantes devem observar e a cootratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e

subcontratados, se admitida subcontÍataçào, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de

conúataçào e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, deftnem-se as seguintes prár-icas:

a) "prática corrupta"r oferecer, dar, receber ou soücitar, direta ou indiretamente, qualquer vaotagem com o objetivo
de influenciar a ação de serüdor público no processo de licitação ou na execução de conrato;
b) "prática fraudulenta": a falsiFrcação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou
de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo enúe duâs ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representaotes ou pÍepostos do órgão licitador, visando estabelecer pleços em níveis atificiais e

nào-competitivos;
d) "prática coercitiva"r causar dano ou ameaçaÍ causa! dano, direta ou indiretameote, às pessoas ou sua propriedade,
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visando influenciar sua participaçào em um processo licitatódo ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obsrutiva":
(1) destruir, falsihcar, alterar ou ocultaÍ pÍovas em inspeções ou fazer declaraçôes falsas aos Íeplesentantes do
organismo ltnanceiro multilateral, com o objetivo de impedir matedalmente a apuÍação de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intençào seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo Enanceiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipótese de hoanciamento, parcial ou iltegral, por organismo írnaoceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este otganismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, pala a outorga de
contratos fmanciados pelo orgaoismo se, em qualquer momento, constataÍ o envolvimento da empresa, dtetamente
ou por meio de um agente, em práticas corÍuptas, fraudulentas, conlúadas, coercitivas ou obsúutiras ao participar
da licitaçào ou da execuçào um contrato hnanciado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condiçào para a contrataçào, deverá
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato rú a ser financiado, em parte ou integralmeote, por organismo
hnanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permiúá que o organismo irnanceiro e/ou pessoas

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execuçào do contÍato e todos os documentos e

registros relacionados à licitação e à execução do conüato.
12..1. Â contratante, garanúda a prévia defesa, aplicará as sanções adminisuativas pertinentes, previstas em lei, se

comprovü o envolvrmento de representante da empresa ou da pessoa fisica cootratada em práticas coÍruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decotret da ücitaçào ou na execução do contrato hnanciado por
organismo hnanceto multilateral, sem prejúzo das demais medidas admioistrativas, criminais e cíveis.

CI,(USULÀ DÉCIMÀ TERCEIRA - DA RESCISÃo
13.1. À inexecuçào total ou parchl do cootrâto enseiâ a sua rescisão, se houvet uma das ocorências
13.1. O conratado terá dteito à extinção do conüato nas seguintes hipóteses:
13.1.1. Supressào, por paÍte da Âdministração, de obras, sewiços ou compÍâs que acarete modifrcaçào do valor
inicial do conuato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspeosão de execução do contrato, por ordem escrita da Àdmidstraçào, poÍ pÍazo superior a 03 (três)

meses;

13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de hdenizaçào pelas sucessivas e conttatualmente imprevistas desmobilizações e mobi.lizações e outras previstas;

13.1.4. Àtraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissào da oota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Ádministração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
13.1.5. Não liberação pela Âdmioistração, nos prazos contraruais, de área, local ou objeto, para execuçâo de seniço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive deúdo a aüaso ou
descumpdmento das obrigações atribuídas pelo conüato à Àdmioistraçào relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas púbücas ou a ücenciamento ambiental.
13.2. Ás hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 observarão as segurntes

disposições:
13.2.l. Nào serão admitidas em caso de calamidade pública, de gÍave pernubâçào da ordem interna ou de guerra,

bem como quaodo decorrerem de ato ou fato que o contratado teoha praticado, do qual tenha participado ou para o
qual tenha contribúdo;
13.2.2. Àsseguratào ao conüatado o düeito de optar pela suspensào do cumptimento das obrigações assumidas até a

oormalização da situaçào, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-írnaoceiro do cootrâto, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 12,1 da Lei o." 14.133/2021.

CTÁUSUI-A DÉCIMA QUARTA - DAS MULTAS
14.1. Pelo atraso injust.ihcado na execuçâo do serviço, será aplicada multa de 0,17o (zero r,írgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contato.
11.2. Pelo attaso injustiEcado na execuçào do sewiço superior a 30 (rinta) dias, contados do termo de ordem de

serviço, será apücada multa de 0,5% (zero vítgula cinco por ceoto) ao dia de atraso, desde o pimeiro dia de atraso,
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calculado sobre o walor total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que nào aquelas relacionadas
ao aúaso oa execuçào do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.
14.4. Á multa nào impede que o CONTRÀTÀNTE rescinda unilateÍalÍnente este contÍato e aplique ouüas sanções.
14.5. À multa, aplicada após regular processo administativo, será descontada nos pagamentos eventuaLnente
devidos pela CONTRÁTÂNTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.
1.1.6. Da apücaçào de qualquer multa será a CONTR-ÀTÀDÂ intimada para recolhê-la aos cofres do
CONTRÀTÁNTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas aplicadas à CONTfu\TÂDÁ não poderá ultrapassar a 307o (uinta por cento) do valor
global do contrato, nos termos do art. 156, §3", da Lei n' 14.133 /2021

CI,(USUIÁ DÉCIMA QUINTÂ - DOS CÀSoS oMISSoS
15.1. Para as situações nào previstas neste conúato, apJicar-se-á o regrameoto dado pela Lei n." 14.133 /2021, rc qroe

ela prever, bem como demais legislações pertinentes ao objeto deste iístrumento.

cLiusurÁ DÉcrMÂ sExrÁ - DÀ puBl-rcrzÂçÃo
16.1. Incumbtá ao conüatante divulgar o presente instrumento no Portal Naciooal de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da LdL 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio ohcial na Internet, em
atenção ao ar:t. 8", §2", da Lei n. 12.527 , de 2011,, cl c art. 7'. §3", inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

cLiusur-{ DÉcrMA sÉTrMA - DÂ ExrrNçÃo Do coNTRÀTo
17.1. Conforme o Árt. 137 da I-ei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual

deverá ser formalmente motivada oos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situaçôes:
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contÍatuais, de especiftcações,
de projetos ou de prazos;
ll-desatendimento das determioações regulares emitidas pela autoridade desigoada para acompanhar e fiscalizar sua

execuçào ou por autoridade superior;
Ill-alteraçào social ou modificação da lmalidade ou da estrututa da empresa que restrinja sua capacidade de conclut
o contrato;
IV-decretação de falência ou de insoMncia civil, dissoluçào da sociedade ou falecimento do conüatado;
V- caso forruito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execuçâo do contrato;
VI- razóes de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
VlI - nào cumprimento das obrgações relativas à reserva de cargos prer.ista em lei, bem como em outras normas
especíhcas, para pessoa com deficiêncà, para reabütado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contatado terá dLeito à extinção do coÍrtrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Âdministração, de obras, serviços ou compras que acarete modificaçào do valor ioicial do
conrato além do Iimite permitido no 

^Ít. 
725 d^Ld. 14.133/2021

II- suspensào de execuçào do contrato, por ordem escrita da Àdministração, por prazo superior a 03 (rês) meses;

III repetidas suspeosões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indeaüaçào pelas sucessivas e contÍatualÍnente imprevistas desmob izações e mobüzações e outras previstas
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, cootado da emissào da nota Escal, dos pâgamentos ou de parcelas de

pagamentos dewidos pela Àdrninistraçào por despesas de obtas, serviços ou fornecimentos;
V- não liberaçào pela Àdmioistração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execuçào de obra, serviço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especihcadas no projeto, inclusive devido a âtraso ou
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Àdministração relacionadas a desapropriação, a

desocupaçào de áreas públicas ou a üceociamento ambiental.
17.3. Às hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seguintes
disposiçôes:
I- não serào admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem intema ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fato que o conüatado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual

Rua: Expedito Leite da Silva,33 - Centro
Email:uabinete iri) potiretama.ce.gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000

I ,a



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

:o.ne,.Iã2'

-À
riJJr.,r

tenha conuibúdo;
II- assegurarào ao contratado o direito de optar pela suspensào do cumpdmento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilibrio ecooômico-ínanceiro do contrato, na forma da
alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 do,Lei 11.133/2021.
17.4. Os emitentes das garantias previstas no 

^Ít.96 
da Let 11.133/2021 deverão set notiÍicados pelo contratante

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimeoto de cláusulas contraruais.
l -.5. Â exrinçâo do conraro poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Âdministraçào, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própria conduta;
II- consensual, por acordo eÍrtÍe as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Administração;
III- determinada por decisão arbittal, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisâo judicial.
17.ó. À extinçào determhada por ato unilateral da Âdministraçào e a extinçào consensual deverão ser precedidas de
autoàzaçào escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Âdministraçào, o contÍatado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofiido e terá dLeito a:

I- devoluçào da gamntia;
II- pagamentos devidos pela execução do cootrato até a data de exúSo;
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. À extinção determioada por ato uoilateral da Ádministraçào poderá acarretar, sem prejuízo das sanções

previstas oa Lei 14.133/2021, rs seguintes consequências
I- assunçào imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se enconúaÍ, por ato próptio da
Ádministraçào;
II- ocupação e utiliação do local, das instalaçôes, dos eqúpamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua conüúdade;
III- execução da garanú contranral paru
a) ressarcimento da Âdministração Pública por prejuizos decorreotes da nào execuçào;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabÍvd;
c) pagamento das multas devidas à Âdministração Pública;
d) exigência da assunçâo da execução e da conclusão do objeto do contrato pela segwadora, quando cabivel;
IV- retençào dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Âdministação Pública
e das multas aplicadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorização cxpressa do
secrerário(a) municipal competente.

ct iusulA DÉCIMÀ oITÂvÂ - Dos EFEIToS DA ExTINçÃo CoNTRATUAL
18.1. CULPÁ EXCLUSM DÀ ÁDMINISTRÂÇÀO: Quando a extinçào decorrer de culpa exclusiva da

Àdminisuação, o cootratado será ressarcido pelos prejuÍzos iegularmente comprovados que houver sofrido e terá
dieito a:

18.1.1. Devoluçào da garantia (se for o caso);

18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extioção;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobi.lizaçào.
17.2. DETERMINÀDA UNILÀTERÀIMENTE PEI-À ÂDMINISTRÂÇÃO: A extinção determinada por ato
unilateral da Àdministraçào poderá acarretar, sem prejuízo das sanções preüstas neste edital, as seguintes

coosequências:
17.2.1. Assunção imediata do objeto do contÍato, no estado e local em que se encoÍltrar, por ato próprio da

Àdministração;
17 .2.2. Ocrtpaçào e utilizaçào do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do cootlato e necessáÍios à sua continúdade.

' j r
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CTTIUSULE OBCIMÂ OITÀVA - DÂ NULIDÂDE CONTRÂTUÀL
18.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou fla execuçào cortÍatual, caso nâo seja possível o
saneamento, a decisão sobre a suspensào da execuçào ou sobre a declaraçào de nüdade do contrato somente será
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, enúe outlos, dos seguinres
asPectos:
18.2. ImPactos econômicos e hnaoceiros decorrentes do aüaso oa íruiçào dos benefícios do objeto do cootÍato; 1.2.
Riscos sociais, ambientais e à seguraoça da população local decorrentes do aúaso na frúção dos beneficios do
objeto do contrato;
18.3. Motivação social e ambiental do contÍâto;
18.4. Custo da deterioraçâo ou da petda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessáda à preservação das instalações e dos serviços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobil.ização e ao posterior retorno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo tinrlar do óÍBào ou eotidade para o saneamento dos indícios de
iregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágro de execução física e ítnanceira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas
eovolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razào da paralisaçâo;
18.10. Custo para realizaçào de nova licitaçào ou celebraçào de novo contrato;
18.1 1. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisaçào.
18.12 Caso a paraüsação ou anulação não se revele medida de interesse públicq o poder púbüco deverá optar pela
continuidade do contrato e pela soluçào da irregularidade por meio de indenDação por perdas e danos, sem prejuízo
da apuraçào de responsabiüdade e da aplicação de pena)idades cabíveis.
18.13. Á declaraçâo de oulidade do conttato administrativo requererá anáLise préwia do interesse púbüco envolvido,
na forma do art. 't47 da Lei n." 14,133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos juridicos que o
conuato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso nào seja possível o letortro à situação fática antcrior, a nulidade será resolvida pela iodenização por
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabüdade e apücação das peoalidades cabíveis.
18.15. Á núdade não exonerará a Âdmioistração do dever de indenizar o contlatado pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornâdâ ehcaz, bem como poÍ outros prejuízos legularmente comprovados, desde

que nào lhc seja imputável, e será promoüda a responsabilizaçào de quem lhe teoha dado causa.
18.16. Nenhuma contJatâção será feita sem 

^ 
cat^cteiz^çào adequada de seu objeto e sem a indicaçào dos créditos

orçamentários paÍa pagarnento das parcelas cootratuais vincendas no exercício em que for rcaizada a conftataçào
sob pena de nulidade do ato e de responsabüzaçào de quem lhe tiver dado causa.

Parâgrafo único: Ào declarar a nulidade do cooúato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, sulciente para efetuar nova
contrâtâção, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma úoica vez.

CLIUSULA DÉCIMA NoNA - DA PRoTEÇÃo DE DADoS PESSoAIS
19.1. Ás partes envolvidas devetão observar as disposiçôes da Lei t" 13.709/2018 Q-ei Geral de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao üatamento dos dados pessoais que Ihes forem conFrados, em especial quanto à ltnaüdade e

boa-fé na rltilizaçâo de informações pessoais para consecução dos hns a que se ptopôe o pÍesente contrâto com
comprometirnento na proteção dos direitos fundamentais de überdade e de prir.acidade e do lir.re desenvolvimento
da petsonalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento destes dados em meios fisicos e digitais.
79.2. Para efeitos legais, o Nlunicípio de POTIRETÂ1r{-{, figura na quüdade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratada pâra üatâmento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados
próprios de suâs âtividâdes e tratamento, a Contratada será a Controladora destes.
19.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio impücará à Contratada, seus empregados e prepostos na obrigaçào de sig o, cujos teores
declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natrueza,
exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razào
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deste corltrato, hcando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua d.ir,'ulgação indevida e,/ou
descuidada ou de sua incorreta utilizaçào, sem prejuÍzo das penalidades apücáveis nos termos da LGPD.
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria ptestaçào do serúço, esra será
realizada mediante prévia aprovaçào do Município, com a responsabilização da Contratada na obtençào do
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim
coletados só poderão ser utilizados na execuçào dos serviços especificados oeste contrato, e em hipótese a.lguma
poderào ser compartilhados ou utilizados pâra ouüos 6ns, nào afastadas as penalidades aplicáveis nos rermos da
LGPD,
19.5. À Contratada deverá fornecer conhecimento íormal aos seus empregados e prepostos das obrigaçôes, deveres,
sançôes e condições acordadas oeste item, inclusive no tocaote à Po[tica de ?rivacidade do Município, cujos
princípios deverào ser apücados à coleta e tratarnento dos dados pessoais de que trata este item.
19.6. Â LGPD permite a conservação dos dados pessoais úatados e operados pela Contratada após a finalização do
tÍatamento paÍa o qual foram colerados nos casos listados a seguir, no mais, estes deve!ào ser eliminados:
a) Cumprimento de obigação legal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgào de pesqúsa, garantida, sempre que possível, a anonimizaçào dos dados pessoais;
c) Uso exclusivo do Cootrolador, sendo vedado o seu acesso poÍ terceiÍo, e desde que anonimizados os dados.
19.7. Á Contratada coopetará com o Município no cumprimento das obdgaçôes referentes ao exercício dos direitos
dos t.itulares previstos na LGPD e demais legislações e regulamentaçôes do tema em vigor e também no
atendimento de requisiçôes e determinações dos órgãos de controle adurinistrativo em geral.
19.8. O Eocaregado de dados indicado pela Conkatâda manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
conuato indicado pelo Muoicípio, no pÍâzo de 2,1 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que
impüque violação ou risco de violaçào de dados pessoais, paÍa que este possa adotar as providências devidas, na

hipótese de questionâmento das autoridades competente§.
19.9. Para casos considelados omissos em relação ao tmtamento dos dados pessoais que forem conhados à

Contratada, e nâo pudereru ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no
N{unicipio para que decida previamente sobre a questão.
19.10. Eveotuais responsabüdades das partes serào apuradas confoÍme estabelecido no Termo de Reíerêocia e

também de acordo com o que dispõe a seçào III, Cap. VI da LGPD.

CLÁUSULAYIGÉsrue - po nono
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Poúetama - Ce, pam didmir quaisquu dúvidas oriundas
deste Conüato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as pârtes â qualquer outro por mais
privilegrado que seja ou venha a ser.

E assim, por estaÍem,ustos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instmmento, em
03 (três) vias de igual forma e teoÍ, peÍante 02 (duas) testemunhas idôocas que também o âssinâm, para que surta
seus juridicos e legais efeitos.
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